ATO PGJ Nº 616/2016
Altera o ATO PGJ Nº 479/2014, que “dispõe sobre estrutura e a organização dos órgãos da administração e dos órgãos auxiliares do Ministério Público do Estado do Piauí”.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. Cleandro Alves de Moura, no uso de suas atribuições legais, especialmente as definidas no art. 12, V da Lei Complementar Estadual nº 12/93 e no art. 10, V da Lei Federal nº 8.625/1993;
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Processo Administrativo nº 19167/2016,
RESOLVE alterar o Ato PGJ nº 479/2014, da seguinte forma:
Art. 1º O inciso III, alínea d do art. 3º do Ato PGJ nº 479/2014 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º (...)

III - (…)

d) Assessoria para Distribuição Processual de 1º Grau, com a seguinte estrutura: (NR)

1. Assessoria Especial, gerida por um Assessor Especial (CC-08);

2. Seção de Logística de Processos, gerida por 01 (um) Chefe de Seção (CC-03).
Art. 2º O artigo 88 do Ato PGJ nº 479/2014 passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:
Art. 88 (...)

XII - manter e controlar registro e documentação dos veículos, inclusive seguro; (NR)

XIII - elaborar estudos sobre a necessidade de alteração das quantidades de unidades fixadas no planejamento estratégico para fins de aquisição, alienação, renovação ou locação; 

XIV - fornecer subsídios para a renovação, complementação da frota ou substituição de veículos;

XV - controlar a utilização adequada, guarda e conservação dos veículos oficiais;

XVI - instruir processos relativos à autorização para que servidor ou terceirizado, legalmente habilitado, dirija veículos oficiais; 

XVII - executar o controle da movimentação diária dos veículos da capital; 

XVIII - receber, conferir e arquivar controle mensal de veículos a serviço das Promotorias do interior; 

XIX - providenciar imediata remessa da cópia de notificação de infração ao responsável para as devidas providências; 

XX - coordenar a devida utilização das cotas mensais de combustível da  frota do Ministério Público do Estado do Piauí.

XXI – desenvolver outras atividades relacionadas à área de transportes a critério da chefia imediata ou institucional.
Art. 3º Revogam-se o parágrafo único do art. 25 e o art. 89 do Ato PGJ nº 479/2014.
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Cumpra-se.
Teresina-PI, 30 de agosto de 2016.
Cleandro Alves de Moura

Procurador-Geral de Justiça
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